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EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. APLICAÇÃO DA NORMA PROCESSUAL NA ESPÉCIE.
CPC/73. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA, COM MEDIDAS
LIMINARES DE, ENTRE OUTRAS, AFASTAMENTO DOS CARGOS, QUEBRA DE SIGILO
BANCÁRIO E FISCAL E INDISPONIBILIDADE DE BENS. DECRETAÇÃO DE INDISPONIBILIDADE
DE BENS E BLOQUEIO DE VALORES. NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DO DOLO GENÉRICO,
APENAS. PRESENÇA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES – FUMUS BONI IURIS E PERICULUM
IN MORA. MANUTENÇÃO, ADOTANDO-SE A TEORIA DA CAUSA MADURA AO CASO, DA
DELIBERAÇÃO ACERCA DA DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. RECURSO
CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. DECISÃO UNÂNIME.

               ACÓRDÃO
Vistos, etc.
Acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores componentes da 1ª Turma de
Direito Público, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso, DANDO-lhe Parcial
provimento, tudo nos termos do voto do Desembargador Relator.
Plenário da 1ª Turma de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, aos vinte
e três dias do mês de abril do ano de 2018.
Feito presidido pela Exma. Sra. Desa. Célia Regina de Lima Pinheiro.
Turma Julgadora: Desembargadores Roberto Gonçalves de Moura (Relator), Ezilda Pastana
Mutran (Membro) e Luiz Gonzaga da Costa Neto (convocado).
Belém/PA, 23 de abril de 2018.

Desembargador ROBERTO GONÇALVES DE MOURA,
Relator

RELATÓRIO
O EXMO. SR. DES. ROBERTO GONÇALVES DE MOURA (RELATOR):

O. E. L. pantoja ltda – ME e OUTROS interpuseram Agravo de Instrumento com pedido de
efeito suspensivo contra da decisão interlocutória proferida pela Juíza de Direito da 1ª Vara
Cível e Empresarial da Comarca de Barcarena nos autos da AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA, COM MEDIDAS LIMINARES DE
AFASTAMENTO DOS CARGOS, QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO E FISCAL E
INDISPONIBILIDADE DE BENS (Proc. nº 0072796-76.2015.8.14.0008), que determinou,
em sede liminar, o seguinte (v. fls. 96-102):
 (...)
Por tais razões, com base no Poder Geral de Cautela do Juiz, defiro a liminar e determino, sob pena de multa
diária que arbitro no importe de R$-5.000,00 (cinco mil reais):
...
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2. A quebra do sigilo bancário e fiscal dos requeridos, oficiando-se para tanto;
2.1) SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL, de modo que forneça cópias das Declarações de Imposto de
Renda dos REQUERIDOS, apresentadas nos anos de 2011, 2012 e 2013;
2.2) BANCO CENTRAL DO BRASIL, de modo que forneça, no prazo de 60 dias, a relação de contas
correntes, contas poupança e quaisquer aplicações financeiras movimentadas pelos Requeridos, em qualquer
Instituição Bancária no território nacional, no período de SETEMBRO de 2012 a MAIO de 2013,
acompanhadas dos respectivos EXTRATOS DE MOVIMENTAÇÃO BANCÁRIA, com a indicação dos
depositantes, o tipo e o valor de quaisquer depósitos e/ou créditos acima de R$ 1.000,00 (Hum mil reais),
efetuados nas contas bancárias deles (desde que haja possibilidade técnica de identificação), inclusive oriundos
de transferências provenientes de outras contas correntes, identificando o titular das respectivas contas
creditantes;
...
3. A indisponilibidade dos bens de todos os requeridos, com respaldo no art. 37, §4°, da CF e nos arts. 10 e 16,
§2°, da Lei nº 8429/92, mediante o bloqueio de valores existentes em contas bancárias, poupanças, com as
devidas atualizações desde outubro de 2012 até o valor de RS230.000,00 (duzentos e trinta mil reais).

Às fls. 02-47, os agravantes, após tecerem comentários acerca da tempestividade e
cabimento do recurso, relatam os fatos, indicando as razões pelas quais deve ser reformada a
decisão de primeiro grau, arguindo a regularidade nas transações comerciais efetivadas com
a ONG – Instituto Nossa Senhora de Nazaré, tendo sido as mercadorias entregues e emitidas
as respectivas notas fiscais.
Insurgem-se quanto a desconsideração da personalidade jurídica dos agravantes O & L
Pantoja Ltda. – Me e Pantoja & Coelho Ltda., pois entendem que não é justo que os sócios
respondam com a força dos seus patrimônios por obrigações que não deram causa.
Destacam que não restaram presentes os requisitos que autorizam a adoção da
desconsideração, tais como o desvio de finalidade e a confusão patrimonial.
Falam que a constrição patrimonial até o limite de R$230.000,00 (duzentos e trinta mil
reais) é incoerente, tendo em vista que o valor da transação comercial questionada é de
R$54.000,00 (cinquenta e quatro mil reais).
Pugnaram ao final pela concessão de efeito suspensivo e, no mérito, pelo conhecimento e
provimento do recurso.
Juntaram documentos de fls. 38-2.235.
Autos distribuídos à minha Relatoria em 29-02-2016, sendo conclusos ao gabinete em 01-
03-2016 (v. fls. 2.236 e 2.237v).
Às fls. 2238/2239-V, indeferi o efeito suspensivo, determinei as intimações do agravado
para oferecimento de contrarrazões e do órgão ministerial competente para emissão de
parecer.
Contrarrazões do agravado às fls. 2343/2356.
Manifestação da Procuradoria de Justiça, fls. 2359/2360, ratificando os termos das
contrarrazões apresentadas.
É o relatório.
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    VOTO
O EXMO. SR. DES. ROBERTO GONÇALVES DE MOURA (RELATOR):
Reanalisando os requisitos para admissibilidade do recurso, confirmo o preenchimento.
Inicialmente, faz-se necessário ressaltar que, de acordo com o que dispõe o art. 14, do
CPC/2015, a norma processual não retroagirá, de maneira que devem ser respeitados os atos
processuais e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência da norma revogada.
Eis o teor do referido dispositivo:
Art. 14. A norma processual não retroagirá e será aplicável imediatamente aos processos em curso, respeitados
os atos processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência da norma revogada.

Desse modo, no caso em questão, hão de ser aplicados os comandos insertos no CPC/1973,
porquanto em vigor por ocasião da publicação e da intimação da decisão combatida.
Considerando não ter havido a alegação de preliminares, passo à análise  do mérito:
MÉRITO
A) AUSÊNCIA DE REQUISITOS PARA A DESCONSIDERAÇÃO DA
PERSONALIDADE JURÍDICA.
Alegam os recorrentes que não há os requisitos exigidos para a decretação da gravosa
medida.
Sobre o tema, é sabido que a disregard doctrine não pode ser aplicada indiscriminadamente,
sob pena de corromper o sistema e a própria função da tipificação dos modelos societários.
Para tanto, é necessário que haja fundamentação a justificar o abuso no uso da personalidade
jurídica, sendo hipótese de aplicação excepcional, conforme entendimento jurisprudencial
pátrio remansoso, in verbis:
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ARTIGO 50, DO CC. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE
JURÍDICA. REQUISITOS. ENCERRAMENTO DAS ATIVIDADES OU DISSOLUÇÃO IRREGULARES
DA SOCIEDADE. INSUFICIÊNCIA. DESVIO DE FINALIDADE OU CONFUSÃO PATRIMONIAL.
DOLO. NECESSIDADE.
INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. ACOLHIMENTO.
1. A criação teórica da pessoa jurídica foi avanço que permitiu o desenvolvimento da atividade econômica,
ensejando a limitação dos riscos do empreendedor ao patrimônio destacado para tal fim. Abusos no uso da
personalidade jurídica justificaram, em lenta evolução jurisprudencial, posteriormente incorporada ao direito
positivo brasileiro, a tipificação de hipóteses em que se autoriza o levantamento do véu da personalidade
jurídica para atingir o patrimônio de sócios que dela dolosamente se prevaleceram para finalidades ilícitas.
Tratando-se de regra de exceção, de restrição ao princípio da autonomia patrimonial da pessoa jurídica, a
interpretação que melhor se coaduna
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com o art. 50 do Código Civil é a que relega sua aplicação a casos extremos, em que a pessoa jurídica tenha
sido instrumento para fins fraudulentos, configurado mediante o desvio da finalidade institucional ou a
confusão patrimonial.
2. O encerramento das atividades ou dissolução, ainda que irregulares, da sociedade não são causas, por si só,
para a desconsideração da personalidade jurídica, nos termos do Código Civil.
3. Embargos de divergência acolhidos.
(EREsp 1306553/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em
10/12/2014, DJe 12/12/2014) (grifei)

		Contudo, ao analisar o capítulo da decisão agravada sobre a doutrina da desconsideração da
personalidade jurídica, verifico que o Juízo Singular limitou-se à reprodução do art. 50 do
Código Civil e afirmar que há como dar guarida ao pleito do Parquet, sem, entretanto,
indicar especificadamente os elementos probatórios que preencheriam os requisitos legais
exigidos para tanto.
		Sendo assim, há, neste capítulo da decisão, a ausência de fundamentação, tal como
explicitada pelo art. 489, §1º, I, do CPC/2015, in verbis:
Art. 489.  São elementos essenciais da sentença:
(...)
§ 1o Não se considera fundamentada qualquer decisão judicial, seja ela interlocutória, sentença ou acórdão,
que:
I - se limitar à indicação, à reprodução ou à paráfrase de ato normativo, sem explicar sua relação com a causa
ou a questão decidida;

Por mais que o dispositivo fale em sentença, ele se aplica a qualquer tipo de pronunciamento
judicial com conteúdo decisório, pois concretiza um direito fundamental, qual seja, o direito
à motivação das decisões judiciais previsto no art. 93, IX, CF/88.
Sobre o tema, vale transcrever lição de Luiz Guilherme Marinoni, Sergio Cruz Arenhart e
Daniel Mitidiero, em Código de Processo Civil Comentado, Ed. 2018:
A fundamentação tem de ser concreta, vale dizer, tem de dizer respeito à situação jurídica deduzida em juízo
pelas partes. Por essa razão, não se considera fundamentada a decisão que simplesmente indica, reproduz ou
faz uma paráfrase de texto normativo (simples alteração de determinados termos sem descaracterização do
significado) sem mostrar qual é a relevância do dispositivo citado para a solução do caso concreto. Vale dizer:
sem mostrar com qual significado o dispositivo é entendido e sem apontar qual é a sua relação com o caso
concreto.

Assim, não há como extrair do capítulo da decisão em comento as razões que levaram ao
juízo de piso decidir adotando medida vista no ordenamento jurídico pátrio como
excepcional, natureza esta que exige fundamentação detalhada para sua aplicação e permitir
o devido controle da legalidade.
Por esta razão, anulo tal capítulo. Contudo, forte no entendimento jurisprudencial, ao qual
me filio, no sentido de aplicação da teoria da causa madura em sede de agravo de
instrumento, entendo que os requisitos para a decretação da desconsideração da
personalidade jurídica podem ser analisados neste momento processual.
O entendimento do STJ referido diz o seguinte, in verbis:
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DEFERIMENTO DE LIMINAR DE
INDISPONIBILIDADE DE BENS. VÍCIO DE FUNDAMENTAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
TEORIA DA CAUSA MADURA (ART. 515, § 3º, CPC). APLICABILIDADE.
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1. Trata-se, na origem, de Ação Civil Pública movida contra diversos sujeitos alegadamente envolvidos em
licitações superfaturadas de medicamentos e material hospitalar em que está implicada a Prefeitura Municipal
de Cachoeiro do Itapemirim. A indisponibilidade de bens requerida na Petição Inicial foi deferida pelo Juízo de
1º Grau e submetida a Agravo de Instrumento.
2. O Tribunal de origem reconheceu a apresentação de argumentos genéricos, mas aplicou a teoria da causa
madura (CPC, art. 515, § 3º), supriu o vício de fundamentação e manteve a decisão recorrida.
3. A recorrente sustenta impossibilidade de o Tribunal a quo aplicar o art. 515, § 3º, do CPC em Agravo de
Instrumento, amparando-se em precedentes do STJ que tratam da matéria de forma sucinta.
4. A decisão proferida no AgRg no Ag 867.885/MG (Quarta Turma, Relator Ministro Hélio Quaglia Barbosa,
DJe 22.10.2007) examina conceitualmente o art. 515, § 3º, com profundidade. Ali, consignou-se: 4.1. "A
novidade representada pelo § 3º do art. 515 do Código de Processo Civil nada mais é do que um atalho,
legitimado pela aptidão a acelerar os resultados do processo e desejável sempre que isso for feito sem prejuízo
a qualquer das partes; ela constituiu mais um lance da luta do legislador contra os males do tempo e representa
a ruptura com um velho dogma, o do duplo grau de jurisdição, que por sua vez só se legitima quando for capaz
de trazer benefícios, não demoras desnecessárias. Por outro lado, se agora as regras são essas e são conhecidas
de todo operador do direito, o autor que apelar contra a sentença terminativa fá-lo-á com a consciência do risco
que corre; não há infração à garantia constitucional do due process porque as regras do jogo são claras e isso é
fator de segurança das partes, capaz de evitar surpresas" (DINAMARCO, Cândido Rangel. Nova Era do
Processo Civil. 2. ed. São Paulo: Malheiros, 2007, pp. 177/181). 4.2. "Diante da expressa possibilidade de o
julgamento da causa ser feito pelo tribunal que acolher a apelação contra sentença terminativa, é ônus de
ambas as partes prequestionar em razões ou contra-razões recursais todos os pontos que depois pretendam
levar ao Supremo Tribunal Federal ou ao Superior Tribunal de Justiça. Eles o farão, do mesmo modo como
fariam se a apelação houvesse sido interposta contra uma sentença de mérito. Assim é o sistema posto e não se
vislumbra o menor risco de mácula à garantia constitucional do due process of law, porque a lei é do
conhecimento geral e a ninguém aproveita a alegação de desconhecê-la, ou de não ter previsto a ocorrência de
fatos que ela autoriza (LICC, art. 3º)" (DINAMARCO. idem) .
5. A doutrina admite aplicação do art. 515, § 3º, do CPC aos Agravos de Instrumento (Dinamarco, Cândido
Rangel. A reforma da reforma, 6ª ed., São Paulo: Malheiros, 2003, pp. 162-163; Wambier, Teresa Arruda
Alvim. Os agravos no CPC brasileiro, 4ª ed., São Paulo: RT, 2006, pp. 349-350; Rogrigues, Marcelo Abelha.
Manual de Direito Processual Civil, 5ª ed., São Paulo, RT, pp. 643-644; Alvim, J. E. Carreira.Código de
Processo Civil reformado, 7ª ed., Curitiba, Juruá, 2008, p. 351).
6. Particularidades do caso concreto recomendam a aplicação da teoria, sem que haja prejuízo ao contraditório,
à ampla defesa e ao dever de fundamentação: a) não se pode dizer que a decisão de 1º grau foi, em tudo,
omissa. No que diz respeito ao fumus boni iuris, ela faz referência à "farta documentação em anexo
consubstanciada na investigação procedida pelo Ministério Público" e ao fato de que "a fraude ocorrida se
encontra em destaque". Em relação ao periculum in mora, afirmou: "certo é que se houver notícia aos
envolvidos de que tramita ação civil pública em seus nomes, haverá o grande risco de ineficácia de uma
possível sentença de procedência" (fls. 57-58/e-STJ); b) por ter aplicado o art. 515, § 3º, do CPC, o Tribunal de
origem trouxe, em motivação mais minuciosa, as razões pelas quais a providência acautelatória efetivamente
deveria ter sido concedida. Ou seja, a partir do efeito substitutivo, o vício de fundamentação foi sanado,
eliminando eventual prejuízo à parte; c) é possível cogitar que o Tribunal a quo tenha se valido inclusive da
interpretação sistemática do art. 515, § 4º, do CPC, que outorga ao Magistrado a possibilidade de saneamento
de nulidade por meio da realização de ato processual - aqui, consistente na outorga de fundamentação
suficiente a um ato de império. Corrobora esse raciocínio o fato de que, após a motivação expressa no acórdão
do Agravo, a recorrente optou por não alegar qualquer ofensa à ampla defesa, limitando-se à questão
processual posta; d) não houve prejuízo ao contraditório e à ampla defesa porque a manifestação do Tribunal
local se deu a partir de Agravo de Instrumento interposto pela própria parte prejudicada pela decisão liminar -
oportunidade suficiente para que se insurgisse contra a decisão que deferiu a indisponibilidade de
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bens; e) a maturidade da causa está na própria limitação de cognição outorgada no exame de tutelas de
urgência: modula-se a exigência de profundas investigações, especialmente quando já exercido efetivo
contraditório. Some-se ainda a circunstância de ter sido juntada cópia integral dos autos, o que permitiu o
conhecimento dos fatos e dos fundamentos jurídicos da pretensão da parte - dentro do razoável ao momento
processual e no âmbito da questão posta; f) a temática do periculum in mora para deferimento da
indisponibilidade de bens foi tratada nos termos da jurisprudência da Primeira Seção (REsp 1.319.515/ES, Rel.
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. p/ Acórdão Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção,
DJe 21.9.2012). Até mesmo a decisão de 1º grau, a despeito de sucinta, não destoa da ideia de que não se
devem esperar dados concretos de insolvência para determinar medida destinada a evitá-la; g) entendimento
diverso do aqui esposado levaria à seguinte providência: o provimento do recurso para anular o acórdão e
determinar que o juízo de 1º grau proferisse nova decisão. Considerando o teor de sua fundamentação, é
razoável pressupor a ratificação da decisão de piso (ainda que mais robusta), a repetição do Agravo de
Instrumento, a repetição do respectivo acórdão e a manutenção do status atual (afinal, a recorrente não se
insurgiu contra nenhum outro fundamento do decisum ora atacado).
Tratar-se-ia de manifesto prejuízo à celeridade, economia processual e efetividade do processo; um desserviço
à premissa de outorga tempestiva de decisões em atividade jurisdicional, sem benefício algum às partes do
processo.
7. Por fim, de essencial relevância destacar que a jurisprudência do STJ admite a não aplicação da teoria da
causa madura quando for prejudicada a produção de provas pela parte de forma exauriente, o que não acontece
na presente hipótese, já que se trata de recebimento da inicial da Ação de Improbidade e de determinação
cautelar da medida de indisponibilidade dos bens, situações em que o juízo exara provimento de exame
precário das provas juntadas com a inicial, sem prejuízo de prova em contrário no curso da ação.
8. Recurso Especial não provido.
(REsp 1215368/ES, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, julgado em 01/06/2016, DJe
19/09/2016)

Deste modo, é cediço que a finalidade da disregard doctrine é combater a utilização indevida
do ente societário por seus sócios, o que pode ocorrer também nos casos em que o sócio
controlador esvazia o seu patrimônio pessoal e o integraliza na pessoa jurídica, concluindo-
se, portanto, de uma interpretação teleológica do art. 50 do Código Civil com o art. 7º da Lei
de Improbidade Administrativa, que visa resguardar o Erário, na espécie, a possibilidade da
desconsideração inversa da personalidade jurídica, de modo a atingir bens da sociedade em
razão de atos imputados aos sócios, que podem, esvaziando os efeitos da decisão de
indisponibilidade de parcela do patrimônio respectivo, ter o patrimônio em nome da pessoa
jurídica.
Não se olvida também que há, nos autos, inúmeros recibos e notas fiscais emitidos em nome
das pessoas jurídicas agravantes, tais como os acostados às fls.112/117, 119/199, 1772/1773,
1810/1823, que se consubstanciam como elementos comprobatórios suficientes no sentido
de recebimento das verbas provenientes do convênio multimencionado.
Destarte, considerando-se que a finalidade da medida imposta, em sede de ação de
improbidade, é resguardar futuro ressarcimento ao Erário, é inevitável entender, neste
momento processual, que os patrimônios da pessoas físicas e jurídicas, ora agravantes,
confundem-se, pois o recebimento de verbas indiciariamente indevidas se deu por
intermédios das empresas recorrentes, como comprovam os documentos citados, em favor
dos sócios, também ora recorrentes.
Pelo exposto, a medida de desconsideração das pessoas jurídicas merece ser mantida, ainda
que com outros fundamentos.
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B) INDISPONIBILIDADE DE BENS
Alegam os agravantes que o bloqueio de bens não é razoável, pois as vendas realizadas por
eles à ONG ré da Ação de Improbidade totalizam R$ 54.000,00 (cinquenta e quatro mil
reais), não podendo, assim, os bens dos recorrentes serem bloqueados até o limite de R$
230.000,00 (duzentos e trinta mil reais).
		Cumpre frisar que, na busca da garantia da reparação total do dano, a Lei nº 8.429/92 traz
em seu bojo medidas cautelares para a garantia da efetividade da execução, que, como
sabemos, não são exaustivas. Elas estão descritas nos artigos 7º, 16 e 20 do referido diploma
legal, a saber: a indisponibilidade, o sequestro de bens e o afastamento cautelar do agente
público. No presente caso, abordaremos a indisponibilidade de bens.
De início, é importante ressaltar que não existe qualquer pré-julgamento a respeito da culpa
ou não dos agentes em relação às irregularidades na decretação da indisponibilidade dos
bens, não ostentando qualquer caráter sancionatório, pois, como já dito, o que se busca com
essa medida é a futura reparação do danos.
O art. 7º da Lei 8.429/92 (LIA) dispõe:
Art. 7° Quando o ato de improbidade causar lesão ao patrimônio público ou ensejar enriquecimento ilícito,
caberá a autoridade administrativa responsável pelo inquérito representar ao Ministério Público, para a
indisponibilidade dos bens do indiciado.
Parágrafo único. A indisponibilidade a que se refere o caput deste artigo
recairá sobre bens que assegurem o integral ressarcimento do dano, ou sobre o acréscimo patrimonial
resultante do enriquecimento ilícito.

		Assim, a Lei de Improbidade Administrativa, diante dos velozes tráfegos, ocultamento ou
dilapidação patrimoniais, possibilitados por instrumentos tecnológicos de comunicação de
dados que tornaria irreversível o ressarcimento ao erário e devolução do produto do
enriquecimento ilícito por prática de ato ímprobo, buscou dar efetividade à norma afastando
o requisito da demonstração do periculum in mora (art. 823 do CPC), este, intrínseco a toda
medida cautelar sumária (art.789 do CPC), admitindo que tal requisito seja presumido à
preambular garantia de recuperação do patrimônio do público, da coletividade, bem assim
do acréscimo patrimonial ilegalmente auferido.
Nessa linha de raciocínio, e tendo em vista o caráter restrito nesta sede recursal do exame da
questão discutida, considerando a relevância do bem jurídico envolvido, não diviso
pertinente alterar o decisório agravado no ponto atacado, principalmente porque tem em
vista ele garantir a possibilidade de ressarcimento integral do dano e o pagamento de multa
civil, tanto que o Superior Tribunal de Justiça, no REsp 1366721/BA, DJe 19/09/2014,
processado na forma de Recurso Repetitivo, decidiu que a medida de indisponibilidade de
bens e bloqueio de valores pode ser aplicada em qualquer hipótese de ato de improbidade
administrativa, inclusive no bojo dos autos principais e sem oitiva do réu:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. APLICAÇÃO DO
PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART. 543-C DO CPC. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. CAUTELAR DE INDISPONIBILIDADE DOS BENS DO PROMOVIDO.
DECRETAÇÃO. REQUISITOS. EXEGESE DO ART. 7º DA LEI N. 8.429/1992, QUANTO AO
PERICULUM IN MORA PRESUMIDO. MATÉRIA PACIFICADA PELA COLENDA PRIMEIRA SEÇÃO.
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1. Tratam os autos de ação civil pública promovida pelo Ministério Público Federal contra o ora recorrido, em
virtude de imputação de atos de improbidade administrativa (Lei n. 8.429/1992).
2. Em questão está a exegese do art. 7º da Lei n. 8.429/1992 e a possibilidade de o juízo decretar,
cautelarmente, a indisponibilidade de bens do demandado quando presentes fortes indícios de responsabilidade
pela prática de ato ímprobo que cause dano ao Erário.
3. A respeito do tema, a Colenda Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o Recurso
Especial 1.319.515/ES, de relatoria do em. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Relator para acórdão
Ministro Mauro Campbell Marques (DJe 21/9/2012), reafirmou o entendimento consagrado em diversos
precedentes (Recurso Especial 1.256.232/MG, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em
19/9/2013, DJe 26/9/2013; Recurso Especial 1.343.371/AM, Rel.
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 18/4/2013, DJe 10/5/2013; Agravo Regimental no
Agravo no Recurso Especial 197.901/DF, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em
28/8/2012, DJe 6/9/2012; Agravo Regimental no Agravo no Recurso Especial 20.853/SP, Rel. Ministro
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 21/6/2012, DJe 29/6/2012; e Recurso Especial 1.190.846/PI,
Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 16/12/2010, DJe 10/2/2011) de que, "(...) no comando
do art. 7º da Lei 8.429/1992, verifica-se que a indisponibilidade dos bens é cabível quando o julgador entender
presentes fortes indícios de responsabilidade na prática de ato de improbidade que cause dano ao Erário,
estando o periculum in mora implícito no referido dispositivo, atendendo determinação contida no art. 37, § 4º,
da Constituição, segundo a qual 'os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos
políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e
gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível'. O periculum in mora, em verdade, milita em
favor da sociedade, representada pelo requerente da medida de bloqueio de bens, porquanto esta Corte
Superior já apontou pelo entendimento segundo o qual, em casos de indisponibilidade patrimonial por
imputação de conduta ímproba lesiva ao erário, esse requisito é implícito ao comando normativo do art. 7º da
Lei n. 8.429/92.
Assim, a Lei de Improbidade Administrativa, diante dos velozes tráfegos, ocultamento ou dilapidação
patrimoniais, possibilitados por instrumentos tecnológicos de comunicação de dados que tornaria irreversível o
ressarcimento ao erário e devolução do produto do enriquecimento ilícito por prática de ato ímprobo, buscou
dar efetividade à norma afastando o requisito da demonstração do periculum in mora (art. 823 do CPC), este,
intrínseco a toda medida cautelar sumária (art. 789 do CPC), admitindo que tal requisito seja presumido à
preambular garantia de recuperação do patrimônio do público, da coletividade, bem assim do acréscimo
patrimonial ilegalmente auferido".
4. Note-se que a compreensão acima foi confirmada pela referida Seção, por ocasião do julgamento do Agravo
Regimental nos Embargos de Divergência no Recurso Especial 1.315.092/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell
Marques, DJe 7/6/2013.
5. Portanto, a medida cautelar em exame, própria das ações regidas pela Lei de Improbidade Administrativa,
não está condicionada à comprovação de que o réu esteja dilapidando seu patrimônio, ou na iminência de fazê-
lo, tendo em vista que o periculum in mora encontra-se implícito no comando legal que rege, de forma
peculiar, o sistema de cautelaridade na ação de improbidade administrativa, sendo possível ao juízo que
preside a referida ação, fundamentadamente, decretar a indisponibilidade de bens do demandado, quando
presentes fortes indícios da prática de atos de improbidade administrativa.
6. Recursos especiais providos, a que restabelecida a decisão de primeiro grau, que determinou a
indisponibilidade dos bens dos promovidos.
7. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e do art. 8º da Resolução n. 8/2008/STJ.
(REsp 1366721/BA, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro OG
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/02/2014, DJe 19/09/2014) (grifei)

Para a decretação da medida referida, o STJ exige apenas a demonstração do fumus bonis
iuris, o qual está devidamente configurado no caso em testilha pela relevância das denúncias
contidas na ação principal e o

BELÉMFórum de:

Endereço:

CEP: Fone:Bairro:

Email:

Pág. 8 de 13Pág. 8 de 13



Poder Judiciário
Tribunal de Justiça do Estado do Pará
BELÉM
SECRETARIA ÚNICA DE DIREITO PÚBLICO E PRIVADO

00026223220168140000

20180302159909
ACÓRDÃO - DOC: 20180302159909 Nº 193818

avultado importe dos investimentos que se pretende recuperar, pois o periculum in mora é
presumido (implícito), não havendo necessidade de se demonstrar a presença em concreto,
dada a relevância do bem protegido, conforme já dito e assentado no REsp 1366721/BA,
Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro OG
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/02/2014, DJe 19/09/2014, processado
na forma do art. 543-C do CPC/73:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. APLICAÇÃO DO
PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART. 543-C DO CPC. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. CAUTELAR DE INDISPONIBILIDADE DOS BENS DO PROMOVIDO.
DECRETAÇÃO. REQUISITOS. EXEGESE DO ART. 7º DA LEI N. 8.429/1992, QUANTO AO
PERICULUM IN MORA PRESUMIDO. MATÉRIA PACIFICADA PELA COLENDA PRIMEIRA SEÇÃO.
1. Tratam os autos de ação civil pública promovida pelo Ministério Público Federal contra o ora recorrido, em
virtude de imputação de atos de improbidade administrativa (Lei n. 8.429/1992).
2. Em questão está a exegese do art. 7º da Lei n. 8.429/1992 e a possibilidade de o juízo decretar,
cautelarmente, a indisponibilidade de bens do demandado quando presentes fortes indícios de responsabilidade
pela prática de ato ímprobo que cause dano ao Erário.
3. A respeito do tema, a Colenda Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o Recurso
Especial 1.319.515/ES, de relatoria do em. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Relator para acórdão
Ministro Mauro Campbell Marques (DJe 21/9/2012), reafirmou o entendimento consagrado em diversos
precedentes (Recurso Especial 1.256.232/MG, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em
19/9/2013, DJe 26/9/2013; Recurso Especial 1.343.371/AM, Rel.
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 18/4/2013, DJe 10/5/2013; Agravo Regimental no
Agravo no Recurso Especial 197.901/DF, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em
28/8/2012, DJe 6/9/2012; Agravo Regimental no Agravo no Recurso Especial 20.853/SP, Rel. Ministro
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 21/6/2012, DJe 29/6/2012; e Recurso Especial 1.190.846/PI,
Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 16/12/2010, DJe 10/2/2011) de que, "(...) no comando
do art. 7º da Lei 8.429/1992, verifica-se que a indisponibilidade dos bens é cabível quando o julgador entender
presentes fortes indícios de responsabilidade na prática de ato de improbidade que cause dano ao Erário,
estando o periculum in mora implícito no referido dispositivo, atendendo determinação contida no art. 37, § 4º,
da Constituição, segundo a qual 'os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos
políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e
gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível'. O periculum in mora, em verdade, milita em
favor da sociedade, representada pelo requerente da medida de bloqueio de bens, porquanto esta Corte
Superior já apontou pelo entendimento segundo o qual, em casos de indisponibilidade patrimonial por
imputação de conduta ímproba lesiva ao erário, esse requisito é implícito ao comando normativo do art. 7º da
Lei n. 8.429/92.
Assim, a Lei de Improbidade Administrativa, diante dos velozes tráfegos, ocultamento ou dilapidação
patrimoniais, possibilitados por instrumentos tecnológicos de comunicação de dados que tornaria irreversível o
ressarcimento ao erário e devolução do produto do enriquecimento ilícito por prática de ato ímprobo, buscou
dar efetividade à norma afastando o requisito da demonstração do periculum in mora (art. 823 do CPC), este,
intrínseco a toda medida cautelar sumária (art. 789 do CPC), admitindo que tal requisito seja presumido à
preambular garantia de recuperação do patrimônio do público, da coletividade, bem assim do acréscimo
patrimonial ilegalmente auferido".
4. Note-se que a compreensão acima foi confirmada pela referida Seção, por ocasião do julgamento do Agravo
Regimental nos Embargos de Divergência no Recurso Especial 1.315.092/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell
Marques, DJe 7/6/2013.
5. Portanto, a medida cautelar em exame, própria das ações regidas pela Lei de Improbidade Administrativa,
não está condicionada à comprovação de que o réu esteja dilapidando seu patrimônio, ou na iminência de fazê-
lo, tendo em vista que o periculum in mora encontra-se implícito no comando legal que rege, de forma
peculiar, o sistema de cautelaridade na ação de improbidade administrativa, sendo possível ao juízo que
preside
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a referida ação, fundamentadamente, decretar a indisponibilidade de bens do demandado, quando presentes
fortes indícios da prática de atos de improbidade administrativa.
6. Recursos especiais providos, a que restabelecida a decisão de primeiro grau, que determinou a
indisponibilidade dos bens dos promovidos.
7. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e do art. 8º da Resolução n. 8/2008/STJ.
(REsp 1366721/BA, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro OG
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/02/2014, DJe 19/09/2014) (Grifei)

		Sob esta ótica, a decisão não merece reparo, pois a jurisprudência do STJ se encontra
sedimentada no sentido de responsabilidade solidária até a instrução final do feito, senão
vejamos:
RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA.
INDISPONIBILIDADE DE BENS. LIMITE DA CONSTRIÇÃO. QUANTUM SUFICIENTE AO
INTEGRAL RESSARCIMENTO DO DANO. RECURSO ESPECIAL DA UNIÃO
1. O Superior Tribunal de Justiça, ao interpretar o art. 7º da Lei 8.429/1992, tem decidido que, por ser medida
de caráter assecuratório, a decretação de indisponibilidade de bens, incluído o bloqueio de ativos financeiros,
deve incidir sobre quantos bens se façam necessários ao integral ressarcimento do dano, levando-se em conta,
ainda, o potencial valor de multa civil, excluindo-se os bens impenhoráveis.
2. A Corte local determinou a limitação da indisponibilidade de bens a 1/30 do valor do alegado prejuízo a
cada um dos réus da Ação de Improbidade, com base no decidido no julgamento do REsp 1.119.458/RO (Rel.
Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe 29/4/2010). Com efeito, no referido acórdão, o STJ
defendeu a compatibilidade entre a solidariedade passiva e as obrigações divisíveis para determinar que a
constrição incidisse sobre cada patrimônio na medida da responsabilidade de cada agente.
3. Contudo, tal procedimento apenas pode se dar em casos em que a responsabilidade de cada um dos agentes é
clara e indubitavelmente determinada, o que não ocorre no caso dos autos.
4. O entendimento dominante neste Superior Tribunal é o de que a responsabilidade é solidária até, ao menos,
a instrução final do feito, em que se poderá delimitar a quota de responsabilidade de cada agente para o
ressarcimento. Precedentes: REsp 1637831/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe
19/12/2016; AgRg no AREsp 698.259/CE, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe
04/12/2015; EDcl no AgRg no REsp 1351825/BA, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe
14/10/2015 Precedentes: MC 15.207/RJ, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 10/02/2012;
MC 9.675/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 03/08/2011). Com efeito, se a
responsabilidade é solidária em relação à obrigação principal, não pode deixar de ser no que tange à obrigação
acessória.
5. No caso, não foi ainda apurado o grau de participação de cada agente nas condutas tidas por ímprobas, razão
pela qual é inviável, no presente momento, permitir a limitação da indisponibilidade dos bens ao resultado da
divisão de tal valor com os demais réus da ação. A propósito: REsp 1.438.344/SP, Rel. Ministra Assusete
Magalhães, Segunda Turma, DJe 09/10/2014; MC 9.675/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques,
Segunda Turma, DJe de 03/08/2011. RECURSO ESPECIAL DE MARCELO DE OLIVEIRA GUIMARÃES
6. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.366.721/BA, sob a sistemática dos recursos repetitivos
(art. 1.036 do Novo Código de Processo Civil), consolidou o entendimento de que o decreto de
indisponibilidade de bens em Ação Civil Pública por ato de improbidade administrativa constitui tutela de
evidência e dispensa a comprovação de dilapidação iminente ou efetiva do patrimônio do legitimado passivo,
uma vez que o periculum in mora está implícito no art. 7º da Lei 8.429/1992 (LIA).
7. Ademais, a análise das pretensões do recorrente, com o objetivo de que o Superior Tribunal de Justiça reveja
a ótica do Tribunal a quo, demanda e reexame fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.
CONCLUSÃO
8. Recurso Especial da União provido. Recurso Especial do particular não provido.
(REsp 1610169/BA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/05/2017,
DJe 12/05/2017)
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Nessa linha de raciocínio, caberia aos interessados, no caso, os recorrentes, mediante
atuação processual, fazer prova que determinadas quantias estão destinadas a seu mínimo
existencial. Neste sentido, colaciono julgado do STJ, verbis:
ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. MEDIDA
CAUTELAR DE INDISPONIBILIDADE DE BENS. ART. 7º DA LEI Nº 8.429/92. TUTELA DE
EVIDÊNCIA. COGNIÇÃO SUMÁRIA. PERICULUM IN MORA. EXCEPCIONAL PRESUNÇÃO.
FUNDAMENTAÇÃO NECESSÁRIA. FUMUS BONI IURIS. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO.
CONSTRIÇÃO PATRIMONIAL PROPORCIONAL À LESÃO E AO ENRIQUECIMENTO ILÍCITO
RESPECTIVO. BENS IMPENHORÁVEIS. EXCLUSÃO.
1. Trata-se de recurso especial em que se discute a possibilidade de se decretar a indisponibilidade de bens na
Ação Civil Pública por ato de improbidade administrativa, nos termos do art. 7º da Lei 8.429/92, sem a
demonstração do risco de dano (periculum in mora), ou seja, do perigo de dilapidação do patrimônio de bens
do acionado.
2. Na busca da garantia da reparação total do dano, a Lei nº 8.429/92 traz em seu bojo medidas cautelares para
a garantia da efetividade da execução, que, como sabemos, não são exaustivas.
Dentre elas, a indisponibilidade de bens, prevista no art. 7º do referido diploma legal.
3. As medidas cautelares, em regra, como tutelas emergenciais, exigem, para a sua concessão, o cumprimento
de dois requisitos: o fumus boni juris (plausibilidade do direito alegado) e o periculum in mora (fundado receio
de que a outra parte, antes do julgamento da lide, cause ao seu direito lesão grave ou de difícil reparação).
4. No caso da medida cautelar de indisponibilidade, prevista no art. 7º da LIA, não se vislumbra uma típica
tutela de urgência, como descrito acima, mas sim uma tutela de evidência, uma vez que o periculum in mora
não é oriundo da intenção do agente dilapidar seu patrimônio e, sim, da gravidade dos fatos e do montante do
prejuízo causado ao erário, o que atinge toda a coletividade. O próprio legislador dispensa a demonstração do
perigo de dano, em vista da redação imperativa da Constituição Federal (art. 37, §4º) e da própria Lei de
Improbidade (art. 7º).
5. A referida medida cautelar constritiva de bens, por ser uma tutela sumária fundada em evidência, não possui
caráter sancionador nem antecipa a culpabilidade do agente, até mesmo em razão da perene reversibilidade do
provimento judicial que a deferir.
6. Verifica-se no comando do art. 7º da Lei 8.429/1992 que a indisponibilidade dos bens é cabível quando o
julgador entender presentes fortes indícios de responsabilidade na prática de ato de improbidade que cause
dano ao Erário, estando o periculum in mora implícito no referido dispositivo, atendendo determinação contida
no art. 37, § 4º, da Constituição, segundo a qual "os atos de improbidade administrativa importarão a
suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao
erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível".
7. O periculum in mora, em verdade, milita em favor da sociedade, representada pelo requerente da medida de
bloqueio de bens, porquanto esta Corte Superior já apontou pelo entendimento segundo o qual, em casos de
indisponibilidade patrimonial por imputação de conduta ímproba lesiva ao erário, esse requisito é implícito ao
comando normativo do art. 7º da Lei n. 8.429/92. Precedentes: (REsp 1315092/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO
NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA,
julgado em 05/06/2012, DJe 14/06/2012; AgRg no AREsp 133.243/MT, Rel. Ministro CASTRO MEIRA,
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/05/2012, DJe 24/05/2012;
MC 9.675/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em
28/06/2011, DJe 03/08/2011; EDcl no REsp 1211986/MT, Rel.
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/05/2011, DJe 09/06/2011.
8. A Lei de Improbidade Administrativa, diante dos velozes tráfegos, ocultamento ou dilapidação patrimoniais,
possibilitados por instrumentos tecnológicos de comunicação de dados que tornaria irreversível o
ressarcimento ao erário e devolução do produto do enriquecimento ilícito por prática de ato ímprobo, buscou
dar efetividade à norma afastando o requisito da demonstração do periculum in mora (art. 823 do CPC), este,
intrínseco a toda medida cautelar sumária (art.789 do CPC), admitindo que tal requisito seja presumido à
preambular garantia de recuperação do patrimônio do público, da
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coletividade, bem assim do acréscimo patrimonial ilegalmente auferido.
9. A decretação da indisponibilidade de bens, apesar da excepcionalidade legal expressa da desnecessidade da
demonstração do risco de dilapidação do patrimônio, não é uma medida de adoção automática, devendo ser
adequadamente fundamentada pelo magistrado, sob pena de nulidade (art. 93, IX, da Constituição Federal),
sobretudo por se tratar de constrição patrimonial.
10. Oportuno notar que é pacífico nesta Corte Superior entendimento segundo o qual a indisponibilidade de
bens deve recair sobre o patrimônio dos réus em ação de improbidade administrativa de modo suficiente a
garantir o integral ressarcimento de eventual prejuízo ao erário, levando-se em consideração, ainda, o valor de
possível multa civil como sanção autônoma.
11. Deixe-se claro, entretanto, que ao juiz responsável pela condução do processo cabe guardar atenção, entre
outros, aos preceitos legais que resguardam certas espécies patrimoniais contra a indisponibilidade, mediante
atuação processual dos interessados - a quem caberá, p. ex., fazer prova que determinadas quantias estão
destinadas a seu mínimo existencial.
12. A constrição patrimonial deve alcançar o valor da totalidade da lesão ao erário, bem como sua repercussão
no enriquecimento ilícito do agente, decorrente do ato de improbidade que se imputa, excluídos os bens
impenhoráveis assim definidos por lei, salvo quando estes tenham sido, comprovadamente, adquiridos também
com produto da empreitada ímproba, resguardado, como já dito , o essencial para sua subsistência.
13. Na espécie, o Ministério Público Federal quantifica inicialmente o prejuízo total ao erário na esfera de,
aproximadamente, R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais), sendo o ora recorrente responsabilizado
solidariamente aos demais agentes no valor de R$ 5.250.000,00 (cinco milhões e duzentos e cinquenta mil
reais). Esta é, portanto, a quantia a ser levada em conta na decretação de indisponibilidade dos bens, não
esquecendo o valor do pedido de condenação em multa civil, se houver (vedação ao excesso de cautela).
14. Assim, como a medida cautelar de indisponibilidade de bens, prevista na LIA, trata de uma tutela de
evidência, basta a comprovação da verossimilhança das alegações, pois, como visto, pela própria natureza do
bem protegido, o legislador dispensou o requisito do perigo da demora. No presente caso, o Tribunal a quo
concluiu pela existência do fumus boni iuris, uma vez que o acervo probatório que instruiu a petição inicial
demonstrou fortes indícios da ilicitude das licitações, que foram suspostamente realizadas de forma
fraudulenta. Ora, estando presente o fumus boni juris, como constatado pela Corte de origem, e sendo
dispensada a demonstração do risco de dano (periculum in mora), que é presumido pela norma, em razão da
gravidade do ato e a necessidade de garantir o ressarcimento do patrimônio público, conclui-se pela legalidade
da decretação da indisponibilidade dos bens.
15. Recurso especial não provido.
(REsp 1319515/ES, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro MAURO
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/08/2012, DJe 21/09/2012) (grifei)

Posto isso, não vislumbro, nas razões dos agravantes, motivos para restringir o bloqueio de
bens determinado judicialmente, pois, diante do contexto probatório, não há como delimitar
qual o suposto benefício tido pelos agravantes, o que será apurado mediante a fase
instrutória.
Não se olvida aqui que as notas fiscais em nome das pessoas jurídicas recorrentes totalizam
o importe de R$ 54.000,00 (cinquenta e quatro mil reais), mas não há, dada a engenhosidade
do método usado à burla da legalidade com o fim de lesar o Erário, como afirmar, neste
momento inicial, que o valor eventualmente recebido pelos agravantes se restringe ao
constante das notas fiscais citadas.
Deste modo, considerando que a lógica da Lei de Improbidade Administrativa milita no
sentido de proteger os interesses coletivos, da sociedade, não vislumbro razões para
modificar tal capítulo decisório.
Portanto, diante desse cenário, a medida de indisponibilidade de bens e
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bloqueio deve persistir, como forma de resguardar a saúde processual e o resultado prático
do processo, nos moldes e limites explicitados.
Ante o exposto, diante das razões sustentadas acima, CONHEÇO DO RECURSO E LHE
DOU PARCIAL PROVIMENTO, tão somente para, em considerando a ausência de
fundamentação referente ao ponto da decisão impugnada que aplicou a desconsideração da
personalidade jurídica,  adotar teoria da causa madura ao caso e manter a medida de
desconsideração mencionada, nos moldes acima expostos, mantendo quanto aos mais, os
termos da decisão agravada.
É como voto.
Servirá a presente decisão como mandado/ofício, nos termos da Portaria n.º 3731/2015-GP.
Belém (PA), 23 de abril de 2018.

       Desembargador ROBERTO GONÇALVES DE MOURA
             Relator
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